
AO
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18º REGIÃO
SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90037/2024
Processo TRT/18ª nº 6541/2024

SAGA KOREA COMERCIO DE VEÍCULOS, PECAS E SERVIÇOS LTDA CNPJ:
12.657.826/0005-30, já devidamente qualificada nos autos do processo acima em epígrafe,
através do seu procurador que ao final subscreve, conforme item 9, APRESENTAR:

RECURSO ADMINISTRATIVO



em desfavor da Empresa: NASA VEÍCULOS LTDA CNPJ:
01.026.483/0001-66, conforme demonstrado a seguir:

I- DOS FATOS

Participamos do pregão de nº 90037/2024 do TRT 18ª REGIÃO, onde a
empresa arrematante, NASA VEÍCULOS LTDA CNPJ: 01.026.483/0001-66, foi considerada
habilitada de forma em arrepios ao instrumento convocatório.

Primeira questão, o veículo ofertado pela arrematante, VOLKSWAGEN
VIRTUS COMFORTLINE 200 TSI, não atende as especificações do edital, sendo: Segurança
Passiva: c) Coluna de direção colapsável; d) Estrutura com zonas de deformação
progressiva; Segurança Ativa: d) Alerta no volante de saída de faixa.

É o texto do edital:

“Veículos tipo sedan, para uso na categoria transporte institucional, 0
KM (zero-quilômetro); capacidade de 05 (cinco) lugares, 5 portas; ano
de fabricação/ano modelo: 2024/2024, ou a versão mais atualizada
disponível no mercado no ato da emissão da nota de empenho,
conforme especificações abaixo:”

(Print tirado do Termo de Referência- anexo I do edital PREL n° 90037/2024)

Nota-se que o veículo ofertado pela arrematante não atende aos
requisitos estabelecidos no edital, vez que, o veículo ofertado Volkswagen Virtus



Comfortline 200 TSI não possui os seguintes itens: Coluna de direção colapsável;
estrutura com zonas de deformação progressiva e alerta no volante de saída de faixa,
conforme se comprova da ficha técnica anexa.

Segunda questão, a arrematante Nasa Veículos Ltda cadastrou duas
propostas no referido certame com CNPJs diferentes, porém do mesmo grupo econômico,
visto que a mesma reconheceu e ainda mandou no chat do COMPRASNET FEDERAL,
solicitando ao pregoeiro que fosse desconsiderada a outra proposta, já que segundo eles,
houve um erro ao cadastrar a proposta.

E conforme edital em seu item 2.2 aduz que não será admitida nesta
licitação a participação de interessado que:

2.6 do edital (Equiparam-se aos autores do projeto as empresas
integrantes do mesmo grupo econômico).

A empresa NASA, por ocasião e pelo item acima do edital, deveria ser
ter sido inabilitada sumariamente do certame, onde a manutenção da mesma nesse
processo irá macular a licitação, causando assim prejuízos irreversíveis às demais empresas
e à própria administração condutora deste processo.

II – DO MÉRITO



A licitação tem como escopo a garantia da observância do Princípio da
Isonomia (consagrado no art. 5º, caput, da Constituição Federal, pelo qual “todos são
iguais perante a lei”) e a escolher a proposta mais vantajosa para a Administração, de
maneira a assegurar oportunidade igual a todos os interessados e possibilitar o
comparecimento ao certame do maior número possível de concorrentes.

Conforme o art. 5º da Lei 14.133/21, a escolha da proposta será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da Legalidade, da
Impessoalidade, da Moralidade, da Igualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa,
da Vinculação ao Instrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo e dos que lhes são
correlatos.

A licitação constitui em um procedimento vinculado a lei, isto é, todas as
fases do procedimento licitatório estão rigorosamente disciplinadas legalmente. O
descumprimento de qualquer formalidade legal ou regulamentar eiva em nulidade o
procedimento. Nos procedimentos de licitação, esse princípio vincula os licitantes e a
Administração Pública às regras estabelecidas nas normas e princípios em vigor.

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório está disciplinado
na lei que regeu o certame, no 92, I e II, Lei nº 14.133/21, que rege este procedimento
licitatório, vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante
vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à
respectiva proposta.
(Grifamos)

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas da União, o instrumento convocatório:

é a lei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto da administração
pública quanto dos licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3º da
Lei de Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que dispõe que
a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital,
ao qual se acha estritamente vinculada[FURTADO, Rocha Lucas. Curso de
Direito Administrativo, 2007, p.416.].



Trata-se de uma segurança para o licitante e para o interesse público,
extraída do princípio do procedimento formal, que determina à Administração que observe
as regras por ela própria lançadas no instrumento que convoca e rege a licitação. Em outras
palavras, pode se dizer que, “nada poderá ser criado ou feito sem que haja previsão no ato
convocatório.” Tribunal de Contas da União – Licitações e contratos – Orientações básicas –
pg. 16.

Dito isso, pode se dizer, sob um certo ângulo, que o edital é o
fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a
desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação
se resolve pela invalidade deste últimos. JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de
Licitações e Contratos Administrativos. 11ª edição, pg. 401.

Como bem destaca Fernanda Marinela, o princípio da vinculação ao
instrumento convocatório leva à assertiva de que o edital é a lei interna da licitação:

Como princípio específico da licitação, tem-se a vinculação ao
instrumento convocatório. O instrumento, em regra, é o edital que deve
definir tudo que é importante para o certame, não podendo o
Administrador exigir nem mais nem menos do que está previsto nele. Por
essa razão, é que a doutrina diz que o edital é lei interna da licitação,
ficando a ele estritamente vinculada, conforme previsto no art. 41 da lei.
MARINELA DE SOUSA SANTOS, Fernanda. Direito Administrativo.
Salvador: Juspodivm, 2006, p. 264.

Contudo, conclui-se que a Administração Pública, no curso do processo
de licitação, não pode se afastar das regras por ela mesma estabelecidas no instrumento
convocatório, pois, para garantir segurança e estabilidade às relações jurídicas decorrentes
do certame licitatório, bem como para se assegurar o tratamento isonômico entre os
licitantes, é necessário observar estritamente as disposições constantes do edital ou
instrumento congênere.

Contudo, todos os licitantes tiveram a igual oportunidade de se preparar
para o certame para apresentar a melhor proposta que se adeque aos fins daquilo que o
órgão público deseja contratar.

Assim, entende nossos Tribunais:

TRF-4 - APELAÇÃO CÍVEL AC 50250454120164047200 SC 5025045-
41.2016.4.04.7200 (TRF-4) Jurisprudência•Data de publicação:
29/07/2020



ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. PROPOSTA
APRESENTADA EM DESACORDO COM O EDITAL. PRINCÍPIOS DA
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, DO JULGAMENTO
OBJETIVO E DA ISONOMIA. ARTIGOS 3º E 41 DA LEI 8.666 /93.
(...)
2. Não há qualquer ilegalidade na desclassificação de empresa licitante
que apresenta proposta e documentação em desacordo com as
exigências do edital de Pregão Eletrônico, em atenção aos princípios da
isonomia entre os licitantes, da vinculação ao instrumento convocatório
e do julgamento objetivo, bem como dos artigos 3º e 41 da Lei 8.666 /93.

A desclassificação de empresa que não cumpre com o exigido no edital,
não configura formalismo exacerbado, mas, sim, respeito aos princípios da legalidade, da
isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório.

Ao desclassificar um licitante que não tenha atendido às normas
editalícias, a Administração beneficia toda a coletividade, impedindo que o processo
licitatório seja viciado e de alguma forma desrespeitados os seus princípios norteadores:
isonomia, seleção de proposta mais vantajosa para a Administração Pública, legalidade,
impessoalidade, publicidade e vinculação ao instrumento convocatório.

Aqui se tem que o ato impugnado do Pregoeiro, configurou tratamento
diferenciado entre os licitantes, ao menos no sentido de favorecimento de determinada
empresa em detrimento de outra, ou mesmo direcionamento do certame, fatos que
constituiriam, sem sombra de dúvidas, verdadeira afronta aos princípios da isonomia e da
impessoalidade.

Jurisprudência•Data de publicação: 08/04/2008

REPRESENTAÇÃO. IRREGULARIDADE VERIFICADA EM PROCEDIMENTO
LICITATÓRIO. FAVORECIMENTO A LICITANTE. REJEIÇÃO DAS RAZÕES DE
JUSTIFICATIVA. MULTA. AUTORIZAÇÃO PARA COBRANÇA JUDICIAL. 1. A
conduta deliberada do pregoeiro no intuito de favorecer
determinado licitante atenta contra os princípios da impessoalidade e da
moralidade administrativa, caracterizando a prática de ato com grave infração
à norma legal e ensejando a sanção pecuniária

A saber, existem certos crimes previstos na nova lei de licitações:

Frustração do caráter competitivo de licitação

https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/tcu/319657388


Art. 337-F. Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem
vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação, o caráter
competitivo do processo licitatório:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.

Patrocínio de contratação indevida
Art. 337-G. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a
Administração Pública, dando causa à instauração de licitação ou à celebração
de contrato cuja invalidação vier a ser decretada pelo Poder Judiciário:
Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa.

Neste diapasão, vejamos o que cabe no presente caso:

• Princípio da Legalidade: A licitação constitui em um procedimento
vinculado a lei, isto é, todas as fases do procedimento licitatório estão
rigorosamente disciplinadas legalmente. O descumprimento de qualquer
formalidade legal ou regulamentar eiva em nulidade o procedimento.

• Princípio da Moralidade e da Probidade Administrativa: A conduta dos
licitantes e dos agentes públicos tem de ser, além de lícita, compatível com a
moral, a ética e os bons costumes. Além disso, devem estar em
conformidade com as regras da boa administração, com os princípios de
justiça e equidade.

Quando estudamos a Nova Lei de Licitações, temos a impressão de que ela
positivou, em boa parte, orientações do Tribunal de Contas da União (TCU) sobre a interpretação e
aplicação da Lei 8.666/93.Mas há exceções, como é o caso do tema deste texto.

Quem acompanha de perto a jurisprudência do TCU, sabe que, atualmente,
está consagrada a orientação de que empresas de um mesmo grupo econômico podem participar
da mesma licitação.

O TCU entende que não há, a princípio, ilegalidade nisso. A lógica por
trás do referido entendimento é muito simples: inexiste vedação legal à participação, no
mesmo certame, de empresas relacionadas. Informativo de Licitações e Contratos nº 309 de
22/11/2016. Boletim de Jurisprudência nº 151 de 21/11/2016).

Realmente, na Lei 8.666/93, não exista proibição nesse sentido. As
hipóteses de participação vedada em licitação estão elencadas no art. 9º, não existindo
entre elas qualquer uma relacionada ao parentesco societário de licitantes.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm


Obviamente, isso não significa que tais empresas podem fraudar a
disputa, como ocorreria se houver combinação de preços para direcionar o resultado do
certame

A Corte de Contas, por isso mesmo, ressalva que se houver
demonstração de fraude à licitação e frustração dos princípios licitatórios tais empresas
serão responsabilizadas na forma da lei, o que inclui autuações nas mais variadas esferas
sancionadoras.

Em uma ocasião, o TCU esclareceu que a participação de empresas
relacionadas “pode ser considerada regular, se atuarem de forma independente, sem
arranjos que possam macular a competitividade do certame.” (Acórdão 1539/2014-
Plenário | Relator: BENJAMIN ZYMLER).

A Nova Lei de Licitações, expressamente, inova na matéria, alterando o
entendimento mencionado aqui.

No art. 14, V, da Nova Lei, que é o “sucessor” do art. 9º, da Lei
8.666/93, há proibição expressa de participação, no mesmo certame, concorrendo entre
si, de “empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n. 6.404, de
15 de dezembro de 1976”.

Portanto, nas licitações regidas pela Nova Lei, não poderão concorrer
entre si empresas do mesmo grupo econômico.

O grande cerne da questão, é a nossa preocupação com relação ao
certame ser objeto de controle externo. Onde empresas que não cumpriam com as
exigências ao edital, foram aceitas pela administração pública descumprindo as regras do
edital que ela mesmo instituiu.

Ora não é justo! Nem correto! Nem moral!

Se nossa empresa cumpriu de forma escorreita, todos os requisitos,
atendendo de forma exemplar sua documentação, porque nossas concorrentes, não
poderiam terem feito o mesmo?

Alegação do princípio da competitividade, não pode servir de guarida,
para licitante que não se preparou, e não apresentou sua documentação nem ofertou
veículo conforme exigido em edital.

Data Vênia, se não houve favoritismo, houve grave ameaça a legalidade
e a isonomia deste certame.



III – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer seja acolhida o presente recurso e julgada
procedente para que:

- Requer a desclassificação da empresa NASA VEICULOS LTDA CNPJ:
01.026.483/0001-66, pelos motivos já expostos acima, onde o pregoeiro dando sequência
ao certame, deverá convocar a próxima colocada.

Termos em que pede
e aguarda deferimento.

Goiânia, 31 de julho de 2024.

______________________________________________________
SAGA KOREA COMERCIO DE VEICULOS, PECAS E SERVICOS LTDA

CNPJ: 12.657.826/0005-30
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